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Resumo 

Objetivos: avaliar o desempenho da regionalização da Vigilância em Saúde (VS) em uma
região do Estado de São Paulo. 

Métodos: estudo quantitativo e transversal, realizado na V Diretoria Regional de Saúde
da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo. Foi desenvolvido um questionário estrutu-
rado, a partir das três dimensões da pesquisa (Política, Estrutura e Organização). Utilizou-
se como tendência central o escore médio (EM) e para cada dimensão e atributo foram
construídos índices sintéticos. Foram atribuídos três pontos de corte para avaliação do
desempenho: valores iguais ou abaixo de 4,99 foram considerados insatisfatórios; entre 5,00
e 6,99, intermediários; e iguais ou acima de 7,00 satisfatórios. 

Resultados: o desempenho da regionalização da VS foi considerado satisfatório, com
destaque para a dimensão ‘Política’ (EM 8,51) e ‘Organização’ (EM 8,18). A ‘Estrutura’
obteve desempenho intermediário (EM 6,78). A metodologia proposta mostrou-se apropriada
para avaliar o desempenho da regionalização da VS, porque permitiu identificar suas poten-
cialidades e fragilidades. 

Conclusões: apesar da regionalização ser um processo em curso, faz-se necessário o
estabelecimento de um projeto político que a assuma efetivamente como estratégia para a
reorganização da atenção à saúde no Brasil.
Palavras-chave Vigilância em saúde pública, Regionalização, Avaliação em saúde,
Avaliação de desempenho 
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Introdução

No Brasil, durante a década de 1990, a estratégia
priorizada pela política nacional para a construção
de um sistema de saúde universal, equânime e inte-
gral foi a descentralização, tendo como foco prin-
cipal a municipalização. No entanto, o balanço que
se faz desse modelo de descentralização adotado
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) é que, inicial-
mente, o mesmo foi importante para a expansão da
cobertura de serviços e recursos públicos prove-
nientes das esferas estaduais e municipais, porém
não foi capaz de proporcionar a integração de
serviços, instituições e práticas nos territórios, nem
tampouco a formação de arranjos mais cooperativos
na saúde.1 Assim, as condições para um projeto de
descentralização que atendesse às finalidades da
política nacional de saúde não foram alcançadas. Em
consequência, percebe-se que seus resultados são
contraditórios e altamente dependentes de condições
locais prévias.2

Na tentativa de superar as limitações decorrentes
da municipalização, a regionalização passou a ser
priorizada como macroestratégia organizativa do
sistema de saúde brasileiro. No entanto, um estudo
realizado por Vargas et al.,3 o qual analisou a regio-
nalização no Brasil, concluiu que esse processo apre-
senta baixa implantação e desenvolvimento, pois
depende de responsabilidades complexas da entidade
regional e da fragilizada co-responsabilização dos
níveis estadual e federal. Além disso, sabe-se que as
características dos sistemas descentralizados de
saúde são bastante heterogêneas no território
nacional, pois refletem as diferentes capacidades
financeiras, administrativas e operacionais para a
prestação da atenção à saúde e as distintas
disposições políticas dos governantes.4

No que se refere à Vigilância em Saúde (VS),
sabe-se que desde o início do processo de construção
e implantação do SUS foi debatida uma proposta
coerente com a necessidade de reorganizar e reo-
rientar os serviços de saúde no país.5 Para tal, a VS
tem um papel fundamental do ponto de vista técnico-
operacional, pois viabiliza a reorientação do
processo de trabalho ao reconhecer o território como
conceito fundamental e, nesse espaço, busca-se esta-
belecer a definição de problemas e de prioridades,
bem como o conjunto de meios para atender efetiva-
mente às necessidades de saúde da comunidade, por
meio de atividades que envolvem a produção de
informações e o desenvolvimento de ações de
promoção, prevenção e controle de doenças e
agravos,6 sem perder de vista a diretriz da regiona-
lização do sistema nacional de saúde.

Diante desse contexto de mudanças organiza-
cionais, surge a necessidade do delineamento de
estratégias que contribuam com a melhoria do
desempenho e respondam às necessidades institu-
cionais do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde
(SNVS),7 alinhado às perspectivas atuais de regio-
nalização do SUS. Destaca-se a necessidade de
estudos que abordem a temática da VS numa
perspectiva regional, com o intuito de fortalecer essa
estratégia. Para tal, diversos autores8,9 apontam a
avaliação de desempenho como uma estratégia indu-
tora de mudanças capaz de promover uma maior
responsabilização, transparência e melhoria contínua
da qualidade dos serviços de saúde. E, embora não
haja consenso sobre como medir o desempenho dos
sistemas e serviços de saúde, este pode ser definido
em relação ao cumprimento de objetivos das organi-
zações que compõem o sistema.10

No Brasil, o desempenho no setor saúde é ainda
pouco explorado, especialmente no que tange à VS.7
Cita-se, como exemplos, o estudo realizado por Silva
Júnior,11 o qual avaliou o desempenho do SNVS por
meio de um indicador composto e, mais recente-
mente, o estudo feito por Teixeira et al.,12 que
avaliou o SNVS à luz do Regulamento Sanitário
Internacional. No entanto, esses estudos apresen-
taram conceitos e abordagens diversas, trazendo à
tona a discussão do desempenho nesse subsistema do
SUS. Entende-se, portanto, que refletir sobre o
desempenho, identificando um modelo de avaliação
com um maior potencial explicativo e adequado à
realidade da regionalização da VS, ainda é um
desafio. Nesse sentido, o presente estudo tem como
objetivo avaliar o desempenho da regionalização da
VS em uma região do estado de São Paulo, a partir
de uma metodologia desenvolvida para esse fim,
com o intuito de contribuir com a discussão dessa
temática.
Métodos

Trata-se de um estudo de caso, de cunho quantitativo
transversal, o qual é parte integrante da pesquisa
intitulada Política, Planejamento e Gestão das
Regiões e Redes de Atenção à Saúde no Brasil. O
local do estudo foi a Diretoria Regional de Saúde V
(DRS-V) da Secretaria de Saúde do Estado de São
Paulo (SES-SP), subdividida nas regiões Norte-
Barretos e Sul-Barretos, composta pelos seguintes
municípios: Altair, Barretos (sede), Bebedouro,
Cajobi, Colina, Colômbia, Guaíra, Guaraci,
Jaborandi, Monte Azul, Paulista, Olímpia, Severínia,
Taiaçu, Taiúva, Taquaral, Terra Roxa, Viradouro e
Vista Alegre do Alto. 
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A região de saúde foi selecionada intencional-
mente tomando como base as 436 regiões de saúde
constituídas no território brasileiro, a partir do
estudo de tipologia proposto por Viana et al.13 A
amostra da pesquisa foi do tipo não-probabilística,
na qual os municípios da região foram selecionados
por conveniência. Foram selecionados municípios
com maior capacidade instalada em saúde para as
regiões Norte-Barretos (Olímpia) e Sul-Barretos
(Bebedouro), com menor capacidade instalada e com
uma população significativa de ambas as regiões
(Cajobi e Taiúva), além do município sede da DRS-
V (Barretos), perfazendo um total de cinco municí-
pios estudados. Participaram desta pesquisa atores-
chave para a área de VS nas respectivas regiões, da
esfera municipal e regional. Esses informantes foram
identificados de acordo com a ocupação profissional
nos principais órgãos de VS.

Para a avaliação do desempenho da regiona-
lização da VS foi elaborado um questionário estrutu-
rado para coleta de dados primários quantitativos,
aplicado a atores-chave das regiões de saúde. Esse
questionário foi elaborado por uma rede de
pesquisadores pertencentes a 18 instituições,
distribuídas pelas 5 regiões brasileiras, baseado nos
aspectos políticos, estruturais e organizacionais do
processo de regionalização da VS, tomando como
base as três dimensões da pesquisa (Política,
Estrutura e Organização) (Figura 1). Posteriormente,
esse questionário foi validado por um grupo de
experts, formado por 15 profissionais da área da VS
e cinco da avaliação em saúde, tendo como base a
técnica denominada ‘Conferência de Consenso’,14
adaptada para os fins da pesquisa.

Na primeira etapa, os experts da VS receberam
via e-mail um arquivo contendo as perguntas do
questionário. Cada um deles analisou as questões,
propondo alterações no texto, supressão ou
acréscimo de questões sendo as respostas de cada
expert armazenadas individualmente em uma base
de dados para posterior análise e consolidação pela
equipe da pesquisa. Na segunda etapa, foi realizado
um encontro presencial com o total de experts, possi-
bilitando a discussão sobre as alterações propostas,
além de reflexões à luz das experiências e dos
conhecimentos acumulados por cada um. Ao final
dessa discussão, as questões acrescentadas ou
suprimidas, bem como as alterações de texto, foram
consolidadas. Na terceira e última etapa, o consoli-
dado das informações discutidas na segunda etapa
foi submetido apenas ao grupo de experts da ava-
liação em saúde, os quais fizeram apenas ajustes de
escrita.

O instrumento de pesquisa foi composto por

questões expressas na escala Likert15 de cinco
pontos, em que o valor um (1) equivale à pior avalia-
ção e o cinco (5) à melhor avaliação. As respostas
dessas questões foram dispostas em escala de
frequência (sempre, quase sempre, às vezes, rara-
mente, nunca ou não sabe), de importância (muito
alta, alta, média, baixa, muito baixa ou não sabe) ou
dicotômica (sim ou não). O questionário também
contém questões de múltipla escolha e questões
abertas.

O grupo de respondentes foi composto por
gestores da VS, porém quando o organograma do
município não contemplava um gestor específico de
VS, foram entrevistados gestores de Vigilância
Epidemiológica, Ambiental e Sanitária, conjunta-
mente. Os questionários foram aplicados com seis
gestores municipais e dois gestores da instância
regional, perfazendo um total de oito gestores entre-
vistados.

Com o intuito de apreender a realidade empírica
e a operacionalização da avaliação das dimensões
Estrutura e Organização, utilizou-se o conceito de
condição traçadora.16 As condições traçadoras
adotadas por este estudo foram a dengue e a tubercu-
lose, selecionadas por apresentarem as seguintes
características: a) alta prevalência e disseminação
em todo o território nacional; b) pelo fato de exis-
tirem critérios normativos explícitos para diagnós-
tico e tratamento dessas doenças; c) por possuírem
programas de prevenção e controle estabelecidos,
com ações e fluxos determinados entre as diversas
instâncias gestoras.
Índice de desempenho da regionalização

Para a análise do desempenho da regionalização,
segundo as dimensões e atributos, elegeram-se as
seguintes variáveis (Tabela 1):

O escore médio (EM) foi a medida de tendência
central selecionada para a análise dos resultados das
questões dispostas na escala Likert, o qual varia em
uma escala de 1 a 10. Além disso, para cada atributo
foram construídos índices sintéticos, também
expressos na escala 1 a 10, compostos pela média
dos resultados das variáveis. O índice de desem-
penho corresponde ao resultado agregado de cada
dimensão do estudo (Política, Estrutura e
Organização), de acordo com os atributos e indi-
cadores, bem como ao agregado geral da região,
considerando as três dimensões do estudo.

Foram atribuídos três pontos de corte para ava-
liação do desempenho de cada dimensão, atributo e
desempenho final da região: valores iguais ou abaixo
de 4,99 foram considerados insatisfatórios; entre
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Figura 1

Esquema analítico: Dimensões Política, Estrutura e Organização.

DIMENSÕES

POLÍTICA

ESTRUTURA

ORGANIZAÇÃO

- Processos decisórios

- Atores principais

- Espaços de negociação, decisão e conflitos

- Mobilização de apoios para as ações

- Capacidade instalada

- Recursos humanos

- Recursos financeiros

- Planejamento e gestão

- Integração sistêmica

- Necessidades de saúde da população

METAS - capacidade
institucional regional

Realização de
planejamento
regional com

democratização,
transparência e

cooperação

Diminuição das bar-
reiras de acesso

Controle de deter-
minantes, riscos e
danos à saúde da

população

Promoção da 
integralidade da

atenção
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Tabela 1                                                                                                                                                                                                

Dimensões, Atributos e Variáveis para avaliação do desempenho da regionalização.  

Política

Estrutura

Organização

Protagonismo da região de saúde

Importância da CIR

Mobilização de apoios para as ações

Suficiência financeira

Suficiência de recursos humanos

Suficiência de recursos físicos

Planejamento e gestão

Integração

Controle de determinantes, riscos e

danos à saúde

Dimensão Atributo

Referente à importância dos: órgãos públicos de organização do sistema de

saúde, organizações da sociedade civil, instituições acadêmicas e conselhos

participativos.

Referente à importância da Comissão Intergestores Regional (CIR) na discussão

de temáticas referentes à VS.

Mobilização de apoio para ações de VS.

Participação das esferas municipal, estadual e municipal no custeio da VS;

percentual de execução dos recursos do Piso Fixo e Variável da Vigilância e

Promoção da Saúde (PFVVPS); investimento para a VS na região.

Suficiência de recursos humanos por categorias profissionais.

Suficiência de estrutura; mobilização de insumos, medicamentos e exames para

os programas de controle da tuberculose e dengue.

Referente aos parâmetros utilizados no planejamento da VS; definição de

práticas e processos de trabalhos e contribuição da gestão.

Integração inter e intrassetorial; mecanismos de integração da VS com a

Atenção Primária à Saúde (APS).

Frequência de doenças de notificação compulsória encerradas por critério

laboratorial; frequência de envio de amostras laboratoriais de exames de

interesse para VS para análise em outra região de saúde; realização de ações

de controle da tuberculose; consolidação e análise dos dados gerados pelos

Sistemas de Informação (SIM, Sinan etc.); acompanhamento dos casos de

tuberculose resistente e multidroga resistente; realização de ações de controle

da dengue.

Descrição das variáveis



Rev. Bras. Saúde Matern. Infant., Recife, 17 (Supl.1): S153-S169 out., 2017S158

Albuquerque AC et al.

5,00 e 6,99, intermediários; e iguais ou acima de
7,00 satisfatórios. Para as questões dicotômicas e
multinomiais, optou-se por utilizar o percentual das
respostas afirmativas e/ou positivas em relação ao
item investigado. Todas as questões foram tabuladas
no software Excel e a análise estatística foi realizada
no programa SPSS para Windows, versão 21.0
(Armonk, NY). 

Com relação às questões abertas, foi realizada
análise do tipo temática com o objetivo de identificar
núcleos de sentido que compõem a comunicação dos
entrevistados, cuja a presença ou repetição nas
diversas falas apresentavam significado para o
objeto analítico investigado.17 Os dados conside-
rados relevantes foram inseridos de forma ordenada
e cronológica em uma matriz de análise, com o
intuito de facilitar a compreensão, interpretação e
análise do material.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em
Pesquisa em Seres humanos da Faculdade de
Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP)
com o número de protocolo 071/2015.
Resultados

O desempenho da regionalização da VS na DRS-V
do estado de São Paulo de acordo com a metodologia
proposta foi considerado satisfatório (EM 7,82), com
destaque para a dimensão Política, a qual obteve o
EM satisfatório (8,16),  seguida das dimensões
Organização (EM 8,02), cujo desempenho também
foi satisfatório, e Estrutura (EM 6,78), com desem-
penho intermediário (Tabela 2).
Dimensão Política

A região de saúde atingiu posição satisfatória em
relação à dimensão Política, reconhecendo a
importância da CIR como espaço de discussão de
temas da VS. No que se refere ao protagonismo da
região, notou-se a importância dada aos órgãos da
SES nível central e à instância regional da SES na
tomada de decisão sobre VS (Tabela 3).

De acordo com os entrevistados, a principal
instituição organizadora da VS na região é a
Estrutura Regional da SES (77,5%), identificada
como Departamento Regional de Saúde (DRS), e em
seguida a SES nível central (32,5%). As demais
instituições indicadas no questionário (Secretarias
Municipais de Saúde, estabelecimentos prestadores
de serviço de saúde e universidades) não foram
citadas pelos entrevistados. 

Em relação à importância dos órgãos, insti-
tuições/organizações e espaços para a tomada de

decisões sobre VS na região estudada, foram avalia-
das como relevantes: a Comissão Intergestores
Regional (CIR) (EM 8,31) o Conselho de Secretários
Municipais de Saúde (COSEMS) (EM 8,06), a estru-
tura regional da SES e a SES nível central, ambas
com EM 7,48. As organizações da sociedade civil,
bem como as instituições acadêmicas não atingiram
o EM 7,0.

Quanto à frequência de discussões nas reuniões
da CIR, 75,0% dos entrevistados apontaram que
temas da VS são sempre debatidos. Porém, quando
questionados a respeito das principais questões
discutidas, os respondentes apontaram o financia-
mento das ações, especialmente no que diz respeito
ao controle de arboviroses, como a principal
temática abordada.
Dimensão Estrutura

O desempenho da dimensão Estrutura foi prejudi-
cado principalmente devido à classificação dos atri-
butos ‘suficiência financeira’ e ‘suficiência de
recursos humanos’. Já os investimentos para VS, o
percentual de execução dos recursos do PFVVPS e a
participação relativa das esferas federal, estadual e
municipal no custeio da VS na região apresentaram
avaliação intermediária. Observou-se também a
insuficiência de profissionais em quase todas as
categorias estudadas (Tabela 3).

Para 62,5% dos respondentes, a capacidade
instalada da VS na região de saúde estudada é
adequada às necessidades da população. A
frequência na mobilização de apoios necessários
para execução das ações de VS obteve a melhor
avaliação nos itens ‘gestão dos sistemas de infor-
mação de VS’, ‘vigilância, prevenção e controle das
doenças transmissíveis’ e ‘Controle de riscos ine-
rentes aos produtos e serviços de saúde’ (EM 8,87;
8,65; 8,42, respectivamente).

A participação da esfera federal no custeio da VS
na região obteve resultado satisfatório (EM 7,07),
enquanto que as esferas municipal e estadual tiveram
resultados intermediário e insatisfatório (EM 6,85 e
4,95, respectivamente). Para 50,0% dos entrevis-
tados, a execução dos recursos do Piso Fixo e
Variável da Vigilância e Promoção da Saúde
(PFVVPS) ficou entre 75,0 e 100,0% nos últimos
três anos. Quando questionados sobre o comporta-
mento dos investimentos em VS na região, 50,0%
dos respondentes referiram que aumentou.

No que diz respeito à suficiência de recursos
humanos por categorias profissionais, apenas digita-
dores para os sistemas de informação da VS obteve
EM satisfatório (7,75). As demais categorias
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Tabela 2                                                                                                                                                                                                

Índice de desempenho da regionalização da VS, segundo dimensões, atributos e índice global. DRS-V, São Paulo,

2015. 

Política

Protagonismo da região

Importância da instância regional

Estrutura

Mobilização de apoios para as ações

Suficiência financeira

Suficiência de recursos humanos

Suficiência de recursos físicos

Organização

Planejamento e gestão

Integração

Controle de determinantes, riscos e danos à saúde

Desempenho da região

8,16

7,15

9,16

6,78

7,84

6,10

4,66

8,52

8,02

8,78

8,35

6,92

7,65

Dimensões/Atributos Índice de desempenho

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Intermediário

Satisfatório

Intermediário

Insatisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Intermediário

Satisfatório

Classificação

Tabela 3                                                                                                                                                                                                

Índice de desempenho da regionalização da VS segundo dimensão, atributo, indicador e variável. DRS-V, São

Paulo, 2015. 

continua

Fonte: elaborado pelos autores
*EM: Escore Médio; COSEMS: Conselho de secretários municipais de saúde; CIR: Comissão Intergestores Regional;
PFVVPS: Piso Fixo Variável da Vigilância e Promoção da Saúde; HIV: vírus da imunodeficiência humana; EPI:
equipamento de proteção individual; RSI: Regulamento Sanitário Internacional; APS: Atenção Primária à Saúde;
ACS: Agentes Comunitários de Saúde; ACE: Agentes de Controle de Endemias; DNC: doenças de notificação
compulsória; TDO: Tratamento Diretamente Observado; SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade; Sinan:
Sistema de Informação de Agravos de Notificação; Pacs: Programa de Agentes Comunitários de Saúde; PSF:
Programa Saúde da Família; UBS: Unidade Básica de Saúde.

POLÍTICA

Protagonismo da região de saúde

Importância dos órgãos, instituições/organizações e 

espaços para tomada de decisões sobre VS na região

Secretaria Estadual de Saúde (nível central)

Estrutura regional da Secretaria Estadual de Saúde

Organizações da sociedade civil

Instituições acadêmicas

COSEMS*

CIR*

Desempenho do atributo

Importância da instância regional

Frequência nas reuniões da CIR de temas da VS 

Desempenho do atributo

7,15

7,48

7,48

6,06

5,50

8,06

8,31

7,15

9,16

9,16

Dimensão / Atributo / Indicador / Variável Em

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Classificação
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Tabela 3                                                                                                                                                       continuação                                                                                      

Índice de desempenho da regionalização da VS segundo dimensão, atributo, indicador e variável. DRS-V, São

Paulo, 2015. 

continua

Fonte: elaborado pelos autores
*EM: Escore Médio; COSEMS: Conselho de secretários municipais de saúde; CIR: Comissão Intergestores Regional;
PFVVPS: Piso Fixo Variável da Vigilância e Promoção da Saúde; HIV: vírus da imunodeficiência humana; EPI:
equipamento de proteção individual; RSI: Regulamento Sanitário Internacional; APS: Atenção Primária à Saúde;
ACS: Agentes Comunitários de Saúde; ACE: Agentes de Controle de Endemias; DNC: doenças de notificação
compulsória; TDO: Tratamento Diretamente Observado; SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade; Sinan:
Sistema de Informação de Agravos de Notificação; Pacs: Programa de Agentes Comunitários de Saúde; PSF:
Programa Saúde da Família; UBS: Unidade Básica de Saúde.

RESULTADO DO ÍNDICE SINTÉTICO – POLÍTICA

ESTRUTURA

Mobilização de apoio para as ações

Frequência na mobilização de apoios necessários para:

Vigilância, prevenção e controle das doenças transmissíveis

Vigilância e prevenção das doenças e agravos não transmissíveis e de 

seus fatores de risco

Vigilância de populações expostas a riscos ambientais em saúde

Ações de vigilância de saúde do trabalhador

Ações de promoção em saúde e hábitos de vida saudáveis

Controle de riscos inerentes aos produtos e serviços de saúde

Gestão dos sistemas de informação de VS

Desempenho do atributo

Suficiência financeira

Participação relativa das esferas federal, estadual e municipal no

custeio da VS na região

Federal

Estadual

Municipal

Percentual de execução dos recursos do PFVVPS* na região, nos 

últimos três anos

Entre 75% e 100%

100%

Investimento para VS na região, nos últimos três anos

Aumentou

Desempenho do atributo

Suficiência de recursos humanos

Suficiência de recursos humanos para VS por categorias profissionais

Médicos epidemiologistas

Sanitaristas

Inspetores sanitários

Codificadores de causa básica

Agentes de endemias para as ações de campo

Digitadores para os sistemas de informação da VS

Outros profissionais de nível superior

Outros profissionais de nível médio

Desempenho do atributo

8,15

7,84

8,65

7,30

7,52

7,30

6,85

8,42

8,87

7,84

6,29

7,07

4,95

6,85

6,50

3,25

3,25

5,50

6,10

4,66

3,25

3,25

3,25

5,50

3,25

7,75

5,50

5,50

4,66

Dimensão / Atributo / Indicador / Variável Em

Satisfatório

Satisfatório 

Satisfatório

Intermediário

Intermediário

Intermediário

Intermediário

Insatisfatório 

Insatisfatório

Classificação
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Índice de desempenho da regionalização da VS, segundo dimensões, atributos e índice global. DRS-V, São Paulo,

2015. 

continua

Fonte: elaborado pelos autores
*EM: Escore Médio; COSEMS: Conselho de secretários municipais de saúde; CIR: Comissão Intergestores Regional;
PFVVPS: Piso Fixo Variável da Vigilância e Promoção da Saúde; HIV: vírus da imunodeficiência humana; EPI:
equipamento de proteção individual; RSI: Regulamento Sanitário Internacional; APS: Atenção Primária à Saúde;
ACS: Agentes Comunitários de Saúde; ACE: Agentes de Controle de Endemias; DNC: doenças de notificação
compulsória; TDO: Tratamento Diretamente Observado; SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade; Sinan:
Sistema de Informação de Agravos de Notificação; Pacs: Programa de Agentes Comunitários de Saúde; PSF:
Programa Saúde da Família; UBS: Unidade Básica de Saúde.

Suficiência de recursos físicos

Suficiência da estrutura da VS em relação aos itens:

Estrutura física (salas, mesas, cadeiras, etc)

Veículos exclusivos

Computadores conectados à internet, impressoras e telefones

Material gráfico para divulgação das ações, programas e campanhas

Impressos e normas (formulários, fichas de notificação e 

investigação, guias de vigilância)

Material de expediente (papel, caneta, perfurador, grampeador, 

tesoura, cola, calculadora, etc)

Frequência de procedimentos relativos à vigilância da tuberculose

Teste rápido para detecção de HIV* em todos os casos 

diagnosticados de tuberculose

Quimioprofilaxia nos comunicantes, quando necessário

Exames de baciloscopia em todos os casos suspeitos

Antirretrovirais em casos de coinfecção tuberculose/HIV

Esquema básico para todos os casos confirmados de tuberculose

Frequência de procedimentos relativos à vigilância e controle dos 

casos de dengue

Disponibilidade de exames de diagnóstico laboratorial (sorologia) no 

nível regional

Insumos de controle vetorial (controle mecânico, químico e biológico 

do mosquito)

Disponibilidade de medicamentos básicos para dengue (sais de 

reidratação oral, dipirona)

Disponibilidade de impressos (protocolos de classificação de risco 

para dengue)

Aquisição de EPI* recomendados para aplicação de inseticidas e 

larvicidas nas ações de rotina

Desempenho do atributo

RESULTADO DO ÍNDICE SINTÉTICO – ESTRUTURA

ORGANIZAÇÃO

Planejamento e gestão

Utilização de critérios para o planejamento da VS na região

Critérios epidemiológicos

Caracterização da população (perfil socioeconômico e demográfico)

Caracterização das condições ambientais (abastecimento de água, 

coleta de lixo e dejetos)

8,95

9,10

5,50

9,10

10,00

10,00

10,00

8,65

8,87

7,75

8,87

8,87

8,87

7,97

8,87

7,52

7,75

8,20

7,52

8,52

6,78

8,43

10,00

10,00

7,75

Dimensão / Atributo / Indicador / Variável Em

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Intermediário

Classificação
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Índice de desempenho da regionalização da VS, segundo dimensões, atributos e índice global. DRS-V, São Paulo,

2015.  

continua

Fonte: elaborado pelos autores
*EM: Escore Médio; COSEMS: Conselho de secretários municipais de saúde; CIR: Comissão Intergestores Regional;
PFVVPS: Piso Fixo Variável da Vigilância e Promoção da Saúde; HIV: vírus da imunodeficiência humana; EPI:
equipamento de proteção individual; RSI: Regulamento Sanitário Internacional; APS: Atenção Primária à Saúde;
ACS: Agentes Comunitários de Saúde; ACE: Agentes de Controle de Endemias; DNC: doenças de notificação
compulsória; TDO: Tratamento Diretamente Observado; SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade; Sinan:
Sistema de Informação de Agravos de Notificação; Pacs: Programa de Agentes Comunitários de Saúde; PSF:
Programa Saúde da Família; UBS: Unidade Básica de Saúde.

Dimensão e distribuição da rede de serviços de assistência à saúde

Resultados da avaliação das capacidades de respostas do RSI*

Existência de definição clara das atribuições/funções dos gestores da 

VS na região 

Federal

Estadual

Municipal

Garantia da gestão da VS na região para:

Fortalecimento da capacidade institucional (gestão de pessoas, 

monitoramento e avaliação)

Articulação intra e intersetorial (entre os componentes da VS, 

atenção à saúde e outros setores)

Produção de informação e comunicação (estudos epidemiológicos, 

coleta, processamento, análise)

Análise da situação de saúde (doenças transmissíveis, doenças e 

agravos não transmissíveis)

Aprimoramento da gestão financeira (alocação e execução)

Contribuição da gestão da VS na região 

Aprimoramento institucional

Fortalecimento da gestão regional

Fortalecimento das ações intersetoriais

Prevenção e controle de doenças e agravos

Promoção da saúde

Integração dos serviços de VS com outros setores na região

Existência de práticas e processos de trabalho voltados para VS

Vigilância da situação de saúde da população (produção de análises 

que subsidiem o planejamento)

Detecção oportuna e adoção de medidas adequadas para a resposta 

às emergências em saúde pública

Vigilância prevenção e controle das doenças transmissíveis 

Vigilância das doenças crônicas não transmissíveis, dos acidentes e 

violências

Vigilância de populações expostas a riscos ambientais em saúde

Vigilância da saúde do trabalhador

Vigilância sanitária dos riscos decorrentes da produção e do uso de 

produtos, serviços e tecnologias

Desempenho do atributo

10,00

4,38

8,50

8,87

7,75

8,87

8,66

7,75

8,90

8,90

10,00

7,75

9,44

8,87

10,00

8,87

10,00

10,00

8,87

8,88

8,88

8,88

8,88

7,75

8,88

10,00

8,88

8,78

Dimensão / Atributo / Indicador / Variável Em

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Classificação
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Índice de desempenho da regionalização da VS, segundo dimensões, atributos e índice global. DRS-V, São Paulo,

2015. 

continua

Fonte: elaborado pelos autores
*EM: Escore Médio; COSEMS: Conselho de secretários municipais de saúde; CIR: Comissão Intergestores Regional;
PFVVPS: Piso Fixo Variável da Vigilância e Promoção da Saúde; HIV: vírus da imunodeficiência humana; EPI:
equipamento de proteção individual; RSI: Regulamento Sanitário Internacional; APS: Atenção Primária à Saúde;
ACS: Agentes Comunitários de Saúde; ACE: Agentes de Controle de Endemias; DNC: doenças de notificação
compulsória; TDO: Tratamento Diretamente Observado; SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade; Sinan:
Sistema de Informação de Agravos de Notificação; Pacs: Programa de Agentes Comunitários de Saúde; PSF:
Programa Saúde da Família; UBS: Unidade Básica de Saúde.

Integração

Existência de integração intrasetorial da VS

Existência de integração entre a VS e os demais serviços de saúde

Importância de itens para a promoção da integração entre a VS e 

APS*

Organização conjunta do processo de trabalho

Mecanismos de planejamento e programação conjuntos

Práticas conjuntas de educação permanente em saúde

Mapeamento e avaliação conjuntos

Participação em comitês conjuntos (ex: investigação de óbitos)

Discussão conjunta de casos clínicos e eventos sentinelas

Realização de visitas domiciliares e/ou atendimentos compartilhados

Realização de ações coletivas intra e intersetoriais no território

Ações conjuntas entre os ACS* e os ACE*

Vigilância de eventos adversos e farmacovigilância

Vigilância alimentar e nutricional

Ações conjuntas de promoção de atividades físicas

Desempenho do atributo

Controle de determinantes, riscos e danos à saúde

Frequência no envio de amostra laboratorial de exames de interesse 

para a Vigilância em Saúde para análise outra região

Frequência de encerramento por critério laboratorial dos casos de 

DNC*

Frequência na realização de ações referentes aos casos de 

tuberculose

Busca ativa de sintomáticos respiratórios no território

Identificação de sinais e sintomas de tuberculose pelas equipes de 

saúde e vigilância

Notificação dos casos diagnosticados

Tratamento dos casos de tuberculose de acordo com o protocolo de 

TDO*

Aconselhamento pré e pós-teste

Busca ativa de faltosos ao tratamento

Encerramento dos casos no livro de registro de pacientes

Acompanhamento do tratamento nos casos de tuberculose com 

registro no boletim de acompanhamento

7,75

10,00

7,31

8,26

7,93

8,08

8,08

7,41

6,89

6,89

7,57

7,57

6,89

6,44

5,68

8,35

2,69

7,19

6,55

5,73

6,63

7,75

7,30

7,53

7,53

6,40

6,40

Dimensão / Atributo / Indicador / Variável Em

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Insatisfatório

Satisfatório

Intermediário

Classificação
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Tabela 3                                                                                                                                                           conclusão                                                                                    

Índice de desempenho da regionalização da VS, segundo dimensões, atributos e índice global. DRS-V, São Paulo,

2015. 

Fonte: elaborado pelos autores
*EM: Escore Médio; COSEMS: Conselho de secretários municipais de saúde; CIR: Comissão Intergestores Regional;
PFVVPS: Piso Fixo Variável da Vigilância e Promoção da Saúde; HIV: vírus da imunodeficiência humana; EPI:
equipamento de proteção individual; RSI: Regulamento Sanitário Internacional; APS: Atenção Primária à Saúde;
ACS: Agentes Comunitários de Saúde; ACE: Agentes de Controle de Endemias; DNC: doenças de notificação
compulsória; TDO: Tratamento Diretamente Observado; SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade; Sinan:
Sistema de Informação de Agravos de Notificação; Pacs: Programa de Agentes Comunitários de Saúde; PSF:
Programa Saúde da Família; UBS: Unidade Básica de Saúde.

Monitoramento de encerramento dos casos tratados com envio da 

informação regular e oportuna para a VS

Realização de atividade de educação em saúde sobre tuberculose

Divulgação de informações sobre a situação epidemiológica da 

tuberculose

Estímulo à organização e à participação da sociedade civil no 

controle da tuberculose

Frequência com que os dados relacionados à tuberculose gerados 

pelos Sistemas de Informação (SIM*, Sinan* etc.) são consolidados 

e analisados

Existência de acompanhamento dos casos de tuberculose resistente e 

tuberculose multidroga resistente na região

Realização de ações de controle da dengue na região

Notificação dos casos de dengue pelas Unidades Básicas de 

Saúde/Unidades de Saúde da Família

Investigação dos casos de dengue pelas Unidades Básicas de 

Saúde/Unidades de Saúde da Família

Acompanhamento das informações do Sinan com análise de 

consistência, completude e fluxo de dados

Elaboração de mapas para monitoramento das situações 

epidemiológicas e entomológicas

Unificação da base geográfica de trabalho entre as vigilâncias 

epidemiológica, entomológica, operações de campo e Pacs*/PSF* 

(nas áreas cobertas pelos programas)

Divulgação para os profissionais de saúde do protocolo de 

assistência aos pacientes com dengue

Capacitação de profissionais de saúde dos diferentes níveis de 

complexidade (equipes de PSF, UBS*, pronto atendimento) com 

enfoques específicos às suas esferas de atuação

Realização de atividades de campo integradas com as equipes de 

vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, vigilância 

laboratorial e controle de vetores/endemias

Desempenho do atributo

RESULTADO DO ÍNDICE SINTÉTICO - ORGANIZAÇÃO

6,40

6,40

5,50

5,05

8,87

7,75 

8,45

8,88

6,63

8,88

7,75

8,88

8,88

8,88

8,88

6,92

8,02

Dimensão / Atributo / Indicador / Variável Em

Satisfatório

Satisfatório

Satisfatório

Intermediário

Satisfatório

Classificação
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pesquisadas apresentaram EM abaixo do ponto de
corte considerado satisfatório. Apesar da carência no
quantitativo de profissionais para VS na região,
100,0% dos entrevistados referiram que processos
de formação continuada são disponibilizados para
todos os profissionais.

No que tange à suficiência de recursos físicos, a
existência de ‘veículos exclusivos’ (EM 5,5) obteve
a pior pontuação, sendo classificado como inter-
mediário. A frequência com que as ações/procedi-
mentos relativos à vigilância da tuberculose e à
vigilância e controle dos casos de dengue, apontadas
no questionário, são executadas, alcançaram o EM
relativo à avaliação satisfatória. 
Dimensão Organização

No que diz respeito ao controle de determinantes,
riscos e danos à saúde, a região também alcançou
posição satisfatória, principalmente devido à rea-
lização de ações para o controle da dengue, à
frequência com que os dados relacionados à tubercu-
lose gerados pelos Sistemas de Informação (SIM,
Sinan etc.) são consolidados e analisados e à
frequência com que os casos de doenças de notifi-
cação compulsória são encerrados por critério labo-
ratorial (Tabela 3).

O planejamento da ações e serviços de VS na
região foi realizado considerando os critérios
epidemiológicos (EM 10,0), os perfis socioe-
conômico e demográfico (EM 10,0), a dimensão e a
distribuição da rede de serviços de assistência à
saúde (EM 10,0) e a caracterização das condições
ambientais (abastecimento de água, coleta de lixo e
dejetos etc) (EM 7,75). Com relação à definição das
atribuições/funções dos gestores da VS, todas as
esferas (federal, municipal e estadual) apresentaram
avaliação satisfatória (EM 8,87, 8,87 e 7,75, respec-
tivamente). 

Na região, foram definidas práticas e processos
de trabalho voltados para: vigilância da saúde do
trabalhador (EM 10,0); vigilância da situação de
saúde da população; detecção oportuna e adoção de
medidas adequadas para resposta às emergências em
saúde pública; vigilância, prevenção e controle das
doenças transmissíveis; vigilância de populações
expostas a riscos ambientais em saúde; vigilância
sanitária dos riscos decorrentes da produção e do uso
de produtos, serviços e tecnologias (EM 8,87) e
vigilância das doenças crônicas não transmissíveis,
dos acidentes e violências (EM 7,75). 

No que se refere à integração sistêmica da VS na
região, para 77,5% dos entrevistados existe inte-
gração intrasetorial da VS; e para 100,0% deles,

existe integração entre a VS e os demais serviços de
saúde. 

Quando questionados sobre qual o papel da VS
na Rede de Atenção à Saúde (RAS) na região, os
entrevistados apontaram que a VS tem um papel
primordial, pois é ela que acompanha a situação de
saúde da população e, assim, subsidia as estratégias
para solução dos problemas de saúde, contribuindo
para melhoria da qualidade de vida da população e
para promoção da saúde. Outro respondente carac-
terizou a VS como o órgão articulador da RAS, e o
mesmo referiu a importância de os gestores da VS
participarem dos grupos condutores da RAS. Um
terceiro entrevistado destacou que a VS tem papel
fundamental na RAS, mas que a Vigilância Sanitária
não se enquadra nesse papel, pois os inspetores
sanitários não se envolvem nas discussões sobre a
RAS na região.

Com relação ao papel da VS na Atenção Primária
à Saúde (APS), os entrevistados referiram que a VS
depende diretamente da APS, pois é ela que executa
as ações de vigilância no território por meio da
Estratégia Saúde da Família (ESF). Um respondente
destacou que a VS e a APS são parceiras, e que a VS
realiza treinamentos para as equipes da ESF e é
responsável pela logística de ações e campanhas
(vacina, panfletos, preservativos, dentre outros
insumos). 

Para promoção da integração entre a VS e a APS
na região, os principais itens apontados foram: orga-
nização conjunta do processo de trabalho (EM 8,26);
práticas conjuntas de educação permanente em saúde
e mapeamento e avaliação conjuntos (EM 8,08);
mecanismos de planejamento e programação
conjuntos (EM 7,93); realização de ações coletivas
intra e intersetoriais no território e ações conjuntas
entre os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e os
Agentes de Controle de Endemias (ACE) (EM 7,57);
e participação em comitês conjuntos, como por
exemplo, comitê de investigação de óbitos (EM
7,41). Os demais itens do questionário tiveram
pontuação abaixo do ponto de corte considerado.

Quando questionados sobre os principais fatores
que interferem direta ou indiretamente no registro de
óbitos com a causa mal definida na região, todos os
entrevistados indicaram o profissional médico como
o principal responsável por essa situação. Os
mesmos apontaram a falta de conhecimento e/ou de
comprometimento desses profissionais no que diz
respeito ao preenchimento adequado da Declaração
de Óbito (DO). Porém, três respondentes referiram
que esse indicador avançou bastante na região após a
implantação do serviço de verificação de óbito
(SVO). 
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De acordo com 75,0% dos respondentes, sempre
ou quase sempre é necessário enviar amostra labora-
torial de exames de interesse para a VS para análise
outra região. No entanto, para 75,0% deles, sempre
ou quase sempre os casos de doenças de notificação
compulsória são encerrados por critério laboratorial. 

No que se refere aos casos de tuberculose, a
frequência com que as ações a seguir são realizadas
alcançaram a melhor avaliação: notificação dos
casos diagnosticados (EM 7,75); aconselhamento pré
e pós-teste e busca ativa de faltosos ao tratamento
(EM 7,52); tratamento dos casos de tuberculose de
acordo com o protocolo de Tratamento Diretamente
Observado (TDO) (EM 7,3). Os demais itens do
questionário ficaram abaixo no ponto de corte
considerado, demonstrando uma menor frequência
de realização. 

Para 88,7% dos entrevistados os dados gerados
pelos Sistemas de Informação (Sistema de
Informação sobre Mortalidade - SIM, Sinan etc)
sempre são consolidados e analisados. E ainda, de
acordo com 77,5% deles, os casos de tuberculose
resistente e multidroga resistente são acompanhados
regularmente. Entretanto, quando questionados
sobre as principais dificuldades para que esse acom-
panhamento ocorra, os respondentes apontaram o
fato das referências secundária e terciária para o
tratamento de tuberculose estarem localizadas em
outra região de saúde e a existência de população
flutuante na região. 

Com relação à execução de ações para o controle
da dengue, todas as opções apontadas no ques-
tionário alcançaram EM satisfatório.
Discussão

No Brasil, em que pese o grande número de inicia-
tivas voltadas para a consolidação do SUS e a
existência de vários projetos dirigidos para a ava-
liação das inovações que vêm sendo implementadas,
não existe nenhuma iniciativa no sentido de avaliar o
desempenho da regionalização do SNVS, uma vez
que grande parte das avaliações no âmbito da VS
está voltada para o seu processo de descentralização,
com foco na municipalização. De acordo com
Aristovinik,18 a literatura sobre avaliação de
sistemas de saúde no âmbito regional é escassa e,
para o autor, mensurar a eficiência desses sistemas
regionais torna-se complexo devido às suas carac-
terísticas particulares, especialmente devido aos
recursos socioeconômicos disponíveis.

Assim, o presente estudo propôs uma avaliação
de desempenho da regionalização da VS tomando
como base três dimensões do sistema de saúde -

Política, Estrutura e Organização – entendendo-se
que essas dimensões são caracterizadas pelos condi-
cionantes da dinâmica regional da saúde. A
metodologia proposta mostrou-se apropriada para
avaliar o desempenho da regionalização da VS, espe-
cialmente porque permitiu identificar potenciali-
dades e fragilidades que podem influenciar direta-
mente na coleta, consolidação, análise e dissemi-
nação das informações em saúde, bem como no
planejamento e na implementação de medidas de
saúde pública para a proteção da saúde da popu-
lação, a prevenção e controle de riscos, agravos e
doenças, e a promoção da saúde.19

A avaliação de desempenho realizada neste
artigo evidenciou que o processo de regionalização
da VS na região estudada obteve resultado satis-
fatório, apontando, entretanto, para diferenças
importantes entre as dimensões relacionadas na
pesquisa. Sugere-se que essas diferenças decorram
do fato de cada dimensão (Política, Estrutura e
Organização) ser influenciada por processos
distintos. 

No que diz respeito à Política, nota-se a grande
influência da CIR no desempenho geral da
dimensão, uma vez que a mesma foi apontada pela
maioria dos entrevistados como um espaço perma-
nente de discussão de temas inerentes à VS. A regu-
lamentação da CIR se deu por meio do Decreto nº
7.508, de 28 de junho de 2011, o qual estabeleceu o
seu funcionamento nas regiões de saúde,20 insti-
tuindo-a como espaço de pactuação e cooperação
solidária entre os participantes para que dessa
maneira a região de saúde seja fortalecida.21

Ressalta-se também o desempenho relevante do
COSEMS e dos níveis central e regional da
Secretaria Estadual de Saúde como espaços para
tomada de decisão sobre VS. Com relação aos
últimos, cabe aqui destacar que a partir da publi-
cação do Pacto pela Saúde, o território regional é
pensado na lógica de sistema,22 o que passou a exigir
uma nova dinâmica de relações intergovernamentais
para o avanço da descentralização, com a superação
da fragmentação decisória e a integração dos
sistemas municipais de saúde sob a coordenação da
gestão estadual.23

No que tange à Estrutura, diversos estudos
apontam que, historicamente, a VS no Brasil tem
sido constituída em meio a um quadro de
precariedade de recursos humanos e de estrutura
física.24,25 Sabe-se que apesar da obrigatoriedade da
estrutura mínima definida pelos protocolos de certi-
ficação paras as ações de epidemiologia e controle
de doenças no ano de 1999,26 na prática esse
processo ocorreu de forma assimétrica no território



nacional, fato que prevaleceu após a descentra-
lização.25 A exceção nesse contexto estrutural se
deve à evolução no financiamento das ações de VS,
com a criação de mecanismos mais estáveis e
aumento dos recursos disponíveis após o advento da
descentralização.11

Com relação à dimensão Organização, foi
possível perceber a importância do planejamento, da
gestão e da integração intra e intersetorial para VS
da região. Em sentido contrário à Estrutura, ao longo
dos últimos anos a Organização do SUS vem sendo
consolidada por meio de diretrizes e parâmetros esta-
belecidos em documentos, a exemplo de leis,
portarias, políticas ou planos, no intuito de nortear e
qualificar o planejamento e a gestão democrática do
sistema de saúde. Na VS essa realidade não foi dife-
rente. Desde o início do seu processo de descentra-
lização até os dias atuais, a VS vem desenvolvendo
mecanismos para a sua organização, cabendo ao
Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de
Vigilância em Saúde, a gestão das ações e a coorde-
nação do SNVS.19,26

No que diz respeito à gestão da VS na região de
saúde, destacou-se o fortalecimento da gestão
regional, a prevenção e controle de doenças e
agravos e a promoção da saúde, o aprimoramento
institucional, o fortalecimento das ações interseto-
riais e a integração dos serviços de VS com outros
setores. Vale ressaltar também a análise da situação
de saúde; a produção de informação e comunicação;
o aprimoramento da gestão financeira (alocação e
execução dos recursos) e o fortalecimento da capaci-
dade institucional (gestão de pessoas, monitora-
mento e avaliação).

Ainda com relação à Organização, o Decreto nº
7508/2011 estabelece que o SUS é constituído pelo
conjunto de ações e serviços de promoção, proteção
e recuperação da saúde executados pelos entes fede-
rativos, de forma direta ou indireta, sendo organi-
zado de forma regionalizada e hierarquizada. Essas
ações e serviços devem ser oferecidos no âmbito da
região de saúde, a qual deverá conter, no mínimo,
atenção primária; urgência e emergência; atenção
psicossocial; atenção ambulatorial especializada e
hospitalar; e VS.20

Nesse sentido, o Ministério da Saúde, por meio
da Secretaria de Vigilância em Saúde, estabelece
alguns serviços que devem ser disponibilizados em
escala regional, tais como laboratórios de saúde
pública, centros de controle de zoonoses, câmaras
frias para armazenamento de imunobiológicos,
centros de referência para imunobiológicos espe-
ciais, centrais de armazenamento e distribuição de
equipamentos, centros de armazenamento de inseti-

cidas, SVO, serviços de saúde com capacidade de
realização de procedimentos de alta e média
complexidade para doenças e agravos de interesse à
VS, dentre outros.27 Alguns desses serviços também
foram citados na fala dos entrevistados, ora
ressaltando o impacto positivo da sua atuação
(diminuição no número de óbitos com causa mal
definida após implantação do SVO), ora destacando
uma carência e, consequentemente, seu impacto
negativo (dificuldade no acompanhamento dos casos
de tuberculose droga resistente devido à ausência de
serviços de referências secundária e terciária para o
tratamento de tuberculose na região de saúde).

Apesar de a regionalização ser um processo em
curso no SUS, é importante destacar que a discussão
em torno dela ainda gera tensões, inclusive em
outros países. Exemplo disso é a recente experiência
canadense de reversão de processos regionais da
saúde.28 Dois motivos principais podem ser apon-
tados para isso: o primeiro diz respeito à forte
suspeita de que a regionalização falhou em alcançar
seus principais objetivos, como por exemplo, o
aumento do acesso. O segundo motivo é o déficit de
quase todas as Autoridades Regionais de Saúde
(ARS), o equivalente às regiões de saúde no Brasil,
pois elas têm demandado cada vez mais recursos
sem, em contrapartida, apresentar uma notória
melhoria no desempenho.
Considerações finais

Espera-se que os gestores estaduais assumam o
protagonismo na indução da regionalização como
projeto de governo, não se limitando apenas a uma
divisão espacial do território estadual. Entende-se,
portanto, que a capacidade de articulação do gestor
estadual em promover o envolvimento dos atores e
em provocar o sentimento de pertencimento regional
é uma tarefa complexa, mas sem dúvida um fator
crucial para o desenvolvimento de uma regiona-
lização cooperativa.14

Entretanto, para que a regionalização cumpra seu
papel de promover maior equidade na alocação de
recursos e no acesso da população às ações e
serviços de saúde em todos os níveis de atenção,
torna-se imperativo existir entre os entes federados o
princípio da solidariedade para além do compro-
misso dos gestores e do atendimento aos preceitos
legais e normativos. Isso decorre do fato de que o
âmbito regional não é um novo ente político com
orçamento próprio, mas sim dependente da capaci-
dade, autonomia e solidariedade das três esferas de
governo para elaborar uma visão estratégica sobre os
usos do território, suas redes e especificidades
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regionais.29
Diante do exposto, é possível perceber a

existência de dificuldades operacionais na consoli-
dação de um sistema de saúde regionalizado no
Brasil, especialmente no que diz respeito à VS.
Estabelecer linhas divisórias bem definidas entre as
ações de VS de dimensão estritamente local e
aquelas que necessitam de articulação regional é,
talvez, o desafio mais importante. Principalmente
devido à ausência de instruções normativas que
regulem o processo de compartilhamento de
atribuições e o consequente repasse dos recursos
humanos e materiais na região de saúde, bem como
à inexistência de uma fonte de financiamento
regional, específica para potencializar as ações
compartilhadas.

No Brasil, é evidente o papel central do
Ministério da Saúde na regulamentação do processo

de regionalização. No entanto, faz-se necessário o
estabelecimento de um projeto político que assuma
efetivamente a regionalização do SUS como uma
estratégia para a reorganização da atenção à saúde.
Alguns desafios foram apontados neste estudo, mas,
além deles, sabe-se que o processo de regionalização
vem se associando, em cada estado, à dinâmica
socioeconômica, às políticas de saúde anteriores, ao
grau de articulação existente entre os diferentes
atores e sua capacidade de gerar consensos sobre a
divisão de responsabilidades gestoras e desenhos
regionais adotados.30 Assim torna-se importante
avaliar o desempenho da regionalização em dife-
rentes contextos, para que seja possível entender a
dinâmica da regionalização da VS no Brasil.

Albuquerque AC et al.
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